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Atualização do posicionamento sobre a vacinação para 
SARS-CoV2 em pacientes com DII 
Iniciativa do GEDIIB através do comitê Covid-19 
 
 
O Grupo de Estudos de Doença Inflamatória Intestinal do Brasil (GEDIIB), atento às 

novas evidências relacionadas à COVID-19, atualizou o posicionamento sobre a 

vacinação para SARS-CoV2 em pacientes com DII.  

 
A pandemia de COVID-19 é uma emergência de saúde pública de interesse 
internacional e o Brasil é atualmente uma das regiões mais atingidas, tendo uma das 
maiores taxas de mortalidade de COVID-19 do mundo [1]. A vacinação em massa 
oferece a melhor estratégia para enfrentamento da pandemia de COVID-19, e as 
vacinas contra SARS-CoV2 foram aprovadas em vários países para uso emergencial. 
No Brasil, desde a sua aprovação, o maior desafio tem sido garantir a vacinação em 
massa num menor intervalo de tempo possível. Existem potenciais preocupações em 
relação às recomendações de vacinas para populações específicas, como pacientes 
com doença inflamatória intestinal (DII), especialmente aqueles que recebem terapia 
imunossupressora. Para responder a essas questões, o Grupo de Estudos de Doença 
Inflamatória Intestinal do Brasil (GEDIIB), fornece conselhos práticos com 
recomendações importantes sobre as vacinas para COVID-19 na população com DII e 
os atualiza periodicamente, de acordo com as novas informações disponíveis. 

 

I. Os pacientes com DII devem ser priorizados nos grupos de distribuição de 
vacinação? 
Dados recentes sugerem que pacientes com DII não têm um risco aumentado de 
infecção de SARS-CoV2 ou de desenvolvimento de complicações COVID-19 [2]. 
Portanto, é improvável que um paciente com DII se qualifique para um grupo 
prioritário de vacinação com base isoladamente no diagnóstico de DII. Entretanto, os 
pacientes com DII geralmente requerem tratamento com medicamentos 
imunossupressores, que podem aumentar o risco de infecções. Neste contexto, 
recentemente o programa nacional de imunização (PNI) incluiu pacientes em uso de 
imunossupressores como grupo prioritário para a vacinação contra a COVID-19. 
Definimos como indivíduos portadores de DII em terapia imunossupressora aqueles 
em uso de: 
 

• Dose de prednisona > 10 mg/dia ou equivalente; 

• Imunossupressores (azatioprina ou metotrexato); 

• Imunobiológicos (anti-TNF, anti-interginas ou anti-interleucinas) 

• Pequenas moléculas (Tofacitinibe) 
 
 



 

 

II. Como os pacientes devem comprovar a terapia imunossupressora? 
A exigência da documentação comprobatória será definida pelos órgãos regulatórios 
de cada região. Prescritores e pacientes deverão seguir as recomendações locais.  
 
III. Quais vacinas estão disponíveis atualmente? 
 
As primeiras imunizações aprovadas pelas agências reguladoras europeias e 
americanas foram as vacinas de RNAm. No Brasil, a nossa agência reguladora 
autorizou o uso emergencial para as vacinas Oxford/AstraZeneca e Sinovac SARS-
CoV-2. A Tabela 1 fornece uma visão geral das principais vacinas para SARS-CoV2. 
 
 
Tabela 1 - Visão geral das vacinas SARS-CoV-2 aprovadas 

 
 

III. A imunossupressão afeta a eficácia da vacina COVID-19? 
 
Para outras vacinas comuns, foi demonstrado que medicamentos 
imunossupressores podem resultar em alguma redução na formação de anticorpos e 
menor resposta vacinal. Por exemplo, foi demonstrado que a resposta imune à 
vacinação pneumocócica polissacarídica (PSV-23) é prejudicada em pacientes com 
doença de Crohn (CD) em terapia combinada de biológicos anti-TNF e 
imunomoduladores [3], também é afetada a taxa de conversão sorológica para 
vacina contra influenza em pacientes imunossuprimidos com DII [4,5]. Por outro 
lado, o tratamento com ustequinumabe ou vedolizumabe não parecem reduzir as 
respostas à vacina contra a gripe [6,7]. Não sabemos se as vacinas disponíveis são 
tão eficazes em pacientes com DII, visto que a maioria dos ensaios de vacinas excluiu 
os pacientes com este diagnóstico. Levando em consideração o maior nível de 
eficácia das vacinas disponíveis contra COVID-19 sintomático e COVID-19 grave (70% 
-95%), muito melhor do que a vacina contra gripe (50%-60%), prevê-se que a vacina 



 

 

para SARS COV-2 proteja em taxas mais altas, mesmo que o tratamento com agentes 
imunossupressores possa interferir na resposta. 
 
IV. Há alguma preocupação de segurança em relação à vacinação contra SARS-Cov-
2 em pacientes com DII? 
 
Não há evidências que sugiram um risco aumentado das vacinas contra SARS-CoV-2 
em pacientes com DII. Embora seja possível que outras vacinas estejam disponíveis 
em breve, é importante ressaltar que, para as listadas na Tabela 1, a 
imunossupressão não é uma contra-indicação. Além disso, as vacinas SARS-CoV2 
foram testadas em dezenas de milhares de pacientes com perfis de segurança muito 
semelhantes a outras vacinas comumente usadas em pacientes com DII, como a 
vacina contra a gripe. Adicionalmente, os pacientes com DII foram vacinados com 
vacinas contra influenza e pneumonia por muitos anos, sem indicação de 
agravamento dos sintomas de DII ou exacerbações após a vacinação [4]. Assim, 
semelhante a outras vacinas usadas por muitos anos, a imunização parece muito 
improvável de afetar a atividade da DII. 

Recentemente foi descrita uma possível associação entre a vacina 

Oxford/Astrazeneca e eventos tromboembólicos com trombocitopenia, o que 

representaria uma preocupação, especialmente nos portadores de DII em atividade. 

Entretanto, a frequência destes eventos foi classificada como muito rara: na Europa 

foram relatados 30 casos entre aproximadamente 5 milhões de doses aplicadas, e a 

frequência de tromboembolismo na população vacinada não foi superior àquela 

observada na população em geral [8]. No Brasil, até o momento, foram registrados 

47 casos suspeitos entre cerca de 4 milhões de doses administradas da vacina. A 

agência regulatória nacional recentemente determinou que houvesse a inclusão 

desta informação na bula da vacina, porém esclarece que os benefícios do uso da 

vacina Oxford/Astrazeneca superam muito os potenciais riscos e manteve a 

recomendação da sua administração [9]. 

 
V. Os pacientes com DII devem adiar o tratamento biológico ou suspender a 
imunossupressão para serem vacinados? 
 
Recomendamos que a vacina COVID-19 seja administrada a qualquer momento, 
independentemente da última infusão biológica/dose subcutânea recebida, pois 
nenhuma das vacinas contém o coronavírus vivo e os vetores virais utilizados em 
algumas vacinas (adenovírus) não é capaz de causar infecção em humanos. A única 
recomendação a esse respeito é que os pacientes devem evitar receber a vacina no 
mesmo dia da infusão/dose subcutânea, pois, caso o mesmo desenvolva alguma 
reação ou evento adverso, seria difícil identificar qual agente (vacina ou biológico) 
causador a reação.  
 



 

 

Portanto, à luz das evidências atuais, apoiamos fortemente a recomendação 
de vacinar todos os pacientes com DII contra a SARS-CoV2, independentemente do 
seu tratamento atual. Para situações específicas não discutidas neste documento, 
recomendamos que a decisão de vacinar ou não seja tomada individualmente, a 
partir de uma decisão compartilhada entre pacientes e médicos. 
 
 
Esta revisão representa a opinião de um grupo de especialistas e do GEDIIB. Está 
de acordo com as evidências disponíveis e o posicionamento dos principais grupos 
internacionais de especialistas em DII. Outras vacinas poderão ser aprovadas e 
novos dados disponibilizados em poucas semanas. Portanto, esta recomendação 
pode mudar e será revisada periodicamente, com posterior publicação no site do 
GEDIIB 
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